
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPA 

DIARIO OFICIAL 
Decreto nq 1 de 24 de Julho de 1964 

N9 4276 Macapá, 05 de Outubro de 1984 - 6'-Feira 

1:overnador do Território 
Comte. ANNlllAL BARCELLOS 

Chefe de Gabine t e do Governador 
HÉLIO GUARANY DE SOUZA PENNAFORT 

SECRETARIADO 
Secretário 

Dr. AUGUSTO 
de Administração 
NONTE DE AL!'!E lDA 

Secretário de Finanças 
RUBENS, i\NTONIO ALBUQUERQUE 

Secretário de Pl ane j amento e Coordenação 
Dr. ANTERO DUARTE DIAS PI RES LOPES 

Sec retár io de Promoção Socia l 
Dr'!. H/\RIA DA GLÓRIA OLIVEIRA ANORlN 

Secre tár io de Obras e Serviços I'Úolicos 
Dr . PEDRO CARLOS DE SOUZA CANI'OS 

Nl.N ISTÉRIO DO I NTER LOR 

Terr i t ório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0868 de 27 de setembro de 1981, 

O Governador do Território Federal do Amapá ,u sando das 
atribuiçÕes que lhe são confer i das pelo artigo 18, item ll , 
do Dec reto-Lei n9 411, de 08 de janei ro de 1969 , e tendo em 
vista os t e rmos do Of icio núme ro 02234/84-DP/SEAD , 

RESOLVE: 

Ar t. 19 - Remover , o servidor JOÃO EVANGELISTA ALVES DE 
AUIEIDA , ocupante do emprego de Agen te de Portaria, Côdigo 
LT-PL- 1 101, Classe "A", Referencia NH- 5, da Tabel a Especia l 
de Emp regos do Governo deste Território, l otado na Secreta­
ria de Administraçáo-SEAD, para Secretaria de Educação e Cul 
tura- SEEC , a contar da presente data. -

Art . 29 - Revogam- se as disposições em contrário. 

Pa lácio do Se t entrião, em Macapá, 27 
1984, 969 da Repúbl i ca c 429 da Cr iação do 
r a l do Amapá . 

ANNlBAL BARCELLOS 
Governador 

mNlSTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

de s~ tembro de 
Territó rio Fede-

DECRETO (P) N9 0869 de 27 de setembro de 1984 

O Governador do Terr i tór io Federal do Amapã,usando das 
atribuições que l he são conferida s pelo ar tigo 18, item II, 
do Oecre to-Lc i n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista o que cons ta do Dec reto n9 85 . 347 , de 11 de novembro 
de 1980 , e Ofício n9 0504/84- SOSP, 

RESOLVE : 

Art. 19 - Designa r RAIHUNDO CONCEIÇÃO LAJ-IARÃO MONTEI R01 
ocupante do emprego de Agente Adminis tra tivo , CÓdigo LT-S/\-
70 1, Classe "A", Referência Nt!- 17 , da Tabe la Permanente do 

Secre t ár io de Educação e Cu l tur:1 
Prof. FRANCISCO DE ASS I S GURGEL MEDEI ROS 

Secre tário de Agr i cultura 
ür . LUIZ l RAÇÜ GUUil\RÃES COLARJ::S 

Secretário de Segurança PÚblica 
Dr . AIRTON JOSJ! DE ARAÚJO AGUIAR 

Secretár i o de Saúde 
Dr . JOÃO BOSCO PAPALÉO PAES 

Governo deste Território, lotado na Secretaria de Ob ras e 
Serv iços PÚb licos- SOSI', para exercer a função de Chefe do Al 
moxarifado , Código DAI- 201.3, da Divi são de Programação de 
Estradas de Rodagem- DER/SOSP, a conta r da presente da t a. 

Art . 29 - Revogam- se as disposições em contrário . 

Palácio do Se>tentrião, em Macapá, 27 de se tembro de 
1984 , 969 da República e 429 da Criaçio do Ter r itório Fede­
ral do Amapá. 

ANNI BAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTJ!RIO DO INTERIOR 

Território Federa l do 1\mapá 

DECRETO (P) N9 0870 de 27 de setembro de 1984 

O Gove rnador do Terr itór io Federal do Amap.:Í, usando da s 
atribu içÕes que l he são confe ridas pelo artigo 18, Ítem li , 
do Decre to-Le i n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969 , e t endo em 
vista o que consta do Decreto n9 85.34 7, de 11 de novembro 
de 1980, e Of í cio n9 0504/84-SOSP, 

RESOLVE: 

Ar t. 19 - Designar , a título precauo, CARLOS LUIZ BAR 
BOSA BRITO, ocupante do emprego de Auxi l i ar Operacional de 
Servi ços Diversos , Código LT-NH- 812, Classe "C" , Referência 
NM-14, da Tabela Permanente do Governo deste Terr itório, l o 
tado na Sec retaria de Obras e Ser viços Públicos-SOSP, parã 
exercer a função de Secretário Adminis trativo , Côdigo DAI-
201 . 2 , do Departamento de Saneamento e Desenvolvimento Ur ba 
no- SOSP , a conta r da presente data. 

Art . 29 - Revogam-se as disposiçÕes em cont r ário . 

Palácio do Setentrião , em Macapã, 
1984 , 969 da República e 429 da Criação 
ral do Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

27 de Setembro de 
do Território Fede-
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PORTARIA N9 08/84 - JUCAP DE 28 DE SETE~lllRO DE 1984 

O Presidente da Junta Comercial do Terriçório Federal 
do Amapá, usando das atribuições que lhe são conf eridas pc­
l o Art i go 27 da Lei n9 4.726/65 r egulamentada pe lo Decreto 
Fede ral n9 57.651 /66 e na ~onformidade do item XIII do Ar t. 
79 do Regimento I nte rno da J UCAP ap rovado pelo Decreto (N) 
n9 21 de 11 .06. 81, 

Considerando, que a Sra. HARIA DE NAZARt TRINDADE PI­
MENTEL esta rá em gozo de férias regulamentares no per í:odo de 
O 1 a 30 . 1 O. 84 , 

RESOLVE: 

Art. 19 - De signar a Sr a . ARLlETE RODRIGUES DA Sfi.VA 
Técnico em Contabi lidade, para exercer o Cargo de Chefe da 
Seção de Serviços Ge rais de Administração durante o imped i­
mento da Ti rular . 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em cont rário . 

D"- SE CI"NCIA, REGI STRE- SE E CUNPRA- SE 

JUNTA COHERCIAL DO TERR ITÚRIO FEDERAL DO AHAPÁ em Maca 
pa 28 de setembro de 1984. 

ABDALLAH I!OUAT 
Presidente - JUCAP 

MI - GOVERNO DO TERRITÚRIO FEDERAL DO fu'~PÁ 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÜBLICOS 

COHISSÃO DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

TOMADA DE PREÇOS N9 33/84-CLOS 

EDITAL 

A V I S O 

A Secretaria de Obra s e Serviços P~blicos do Governo do 
Território federal do Amapá, através da Comissão de Licita­
ção de Obras e Serviços , designada . pela Porta r ia (P) n9 042/ 
81-SEAD, torna p~blico para conhec imento de quantos possam 
se interessar que fará realizar Tomada de Preços para execu 
ção dos se rviços de Re fo rma Geral c adaptaçÕes no prédio do 
Colégio Amapaense , ne~ta c idade , de acordo com o projeto,es 
pecificações, normas de serviços e i nst ruções que embora não 
transcr i tas , fazem parte des t e Edi t al. 

A licitação realizar-se-à às 09 :00 horas do di a 05 de 
Outub ro de 1984 , na sala de Reuniõe s da Secretaria de Obras 
e Serviços PÚblicos, s ito à Av. FAB n9 1. 276, nes t a cidade, 
no local, dia e hora onde serão r ecebidos os documentos de 
habi litação e de preços dos lici t antes . 

O Edital e os esc larec imentos complementares se rão fo r 
nec idos aos interessados nas horas normai s de expediente ,no 
endereço ac ima mencionado . 

~lacapá , ~ 1 de Setembro de 1984 . 

Eng9. EDILSON CORDEIRO PENA 
PRESIDENTE SUBSTITUTO 

GOVERNO DO TERRITÚRlO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ADMINI STRAÇÃO 

COMISSÃO PERNANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TmlADA DE PREÇOS N9 62/84-CPL 

AVISO 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação de Co~ 
pras e Serviços do GTFA, to rna p~blico e comunica aos inte­
ressados que acha- se aber t a a lici t ação a nível de Tomada de 
Preços n9 6U84-CPL, para aqui.sição de G~NEROS ALHIENT!CIOS , 
FRUTAS E LEGU~1ES . 

A Li citação será realizada is 9:00 horas do dia 18 . 10. 
84 , na sa la de Licita ção da Secretaria de Administração . 

O Edita l comp leto c demais esc la r ec imentos poderão ser 
ob tidos no !9 andar sa l a 20 no ender eço acima mencionado nas 
horas no rmais de expedient e . 

Nacapá, 03 de ou t ubro de 1. 984 . 

ANTONIO FERNANDO BARATA NONTEI RO 
Presidente da C. P. L. 

GOVERNO DO TE RRITÚRIO FF.DERJ,L DO M!AI'Á 

SECRETARIA DE ADHIN ISTRAÇÃO 

DEPARTAHENTO DE PESSOAL 
V I S T 0 : 

AUGUSTO ~!ONTE DE ALNEIDA 
Secretário de Administração 

EDlTAL N9 033/84- DP/SEAD 

O Diretor do Departamento de Pessoal do Governo do Ter­
ritório !'ederal do Amapá, no uso de suas a tr ibuiçÕes l egais 
c na forma do disposto no subi t em 5. 7 da Ins trução No rmativa 
n9 120, de 07 de abri l de 1981, que es tabelece no rmas compl e 
mentares ao processamento da progressão funcional a que se 
refere o Dec reto n9 84.669, de 29 de abril de 1980, 

RESOLVE : 

1 - Tornar p~blico os resultados da Aval i ação de Desem­
penho dos servidores do Quadro e da Tabela Permanente , in-· 
c luidos no Pl ano de Classificação de Ca rgos e Empregos do 
GTFA, de que tra t a a Lei 6.550/78, para efeito de Progressjo 
Horizontal a que se refere o Ar t. 19 do Decreto n9 84 .669/80 
conforme consta da re l ação nomina l anexa ao presente Edital. 

mente 
ênc i a 
Ficha 
da IN 

2 - Da re lação a qu e se refere o item acima constam, so 
os servi dores que , por razões diversas , não tomaram C l 

das suas ava liações, não havendo portanto , assinado a 
de Ava l iaç~o de Desempenho , a que alude o sub i tem 5 .6 
n9 120 , acima c itada. 

Departament o de Pessoa l, em ~lacapá, 02 de oulubro 
1984 . 

de 

IDIHILSON HÁilER SEPEDA 
Di re tor do DP /GTFA 
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N2 DE 

ORDEM 
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05 . 

06 . 

07 . 

08 . 

09 . 

10 . 

11 . 

12 . 

13 . 

DIÁRIO OFICIAL 

CATEGORIA FUNCIONAL 

SERVIOOR 

01 - AGf:l'iTE DE POLÍCIA 

Alberto Pacheco Ferreira 

Antonio de Melo Ferreira 

MaurÍcio Monteiro da Piedade 

Raimundo Silva Santos 

Rol dão Barbosa dos Santos 

02 - ASSISTENTE SOCIAL 

Liege Aurora da Rocha Cavalcante 

03 - MÉDICO 

Clara Augusta Martins Ventura 

Emilia Martins Ventura Picanço 

Gisele Chammachi 

Iacy Ri bamar Gonçalves de Alcântara 

José Gibson dos Santos 

Rai mundo Ubiratan Picanço e Silva 

Robelino J . Gonç'alves de Albuquerque 

04 - FARMACtUITCO 

Francisco Alves Amador 

05 - TÉCNICOS EM AGGUNTOG CULTURAIG 

Guilherme Jar bas Barbosa de Santana 

06 - TÉCI'.JICDS EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS 

Doacyr Furlan 

Laises do Amparo Braga 

Osvaldo Almeida Coimbra 

Ter ezita das Dores Braga Teles 

07 - TÉCNICO EM ENSINO E ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL 

Maria das Graças Aguiar Quaresma 

Rosa de Fátima Campbell M. Pereira 

08 - AGENTE ADMINISTRATIVO 

Amauri Guimarães Farias 

Antonio Ricart Maia 

Cori na Bastos Dantas 

Doris Salomão de Souza 

Francisco Ferreira do Nascimento 

HermÍnio Carlos Gurgel Medeiros 

José Pena Amanajás Neto 

Laércio de Souza Monteiro 

Lourival Queiroz Alcântara 

Maria Adilair Mendes 

Maria Deusarina Santos Nascimento 

Maria do Céu Gonçalves Dias 

Maria José Baia do EspÍri t O Santo 

N2 DE 

PONTOS 

90 

70 

80 

80* 

70 

65 

70 

60 

70 

60 

90 

80* 

90 

80* 

85* 

90 

80* 

80 

70 

85* 

80* 

80 

90 

90 

50 

70 

80* 

70 

85* 

90 
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LOTAÇÃO 

S::G..JP 

sm.JP 

SEGLJP 

SEGUP 

SEGUP 

SEEC 

SESA 

S::SA 

SESA 

SESA 

SESA 

SESA 

SESA 

SESA 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SDSP 

805" 

SEEC 

SEEC 

SESA 

SEEC 

SESA 

SOSP 

GABI 

SEEC 

SESA 

SEEC 

SEEC 
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N9 DE 

ORDEM 
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28 . 

29 . 

30; 

DIÁRIO OFICIAL 

CATEGORIA FUNCI ONAL 

SERVIDOR 

Maria LÚcia da Si lva e Silva 
Maria Onei de Guedes Bastos 

Mari a Violeta Maciel de Assunção 

Marieta Viana Lima 

Marivalda Barbosa da Silva 

Nancy Montor i l AraÚjo de Farias 

Nazaré Tavares da Costa de Melo 

Neuracy da Silva Barbosa 

Ozelina de Jesus Mafra 

Pedr o Ayres da Si l va Filho 

Pedro Oldemi r Barbosa 

Rubens José dos Sant os 

Ruy da Cruz Mor aes Fi lho 

TeÓf i lo Pedrosa da Silva 

09 - DATILÓGRAFO 

José Borges Tavares Fil ho 

10 - AGENTE DE ATI VIDADES AGROPECUÁRIAS 

Benedlto Cost a 

Elias dos Santos Morais 

Enedino Santana dos Sant os 

Fernando Tr i ndade 

Francisco Alves da Conceição 

Franci sco Nogueira Guedes 

Jer mano Nazaré de Deus 

JerÔr.imo Pires dos Santos 

João Leite Azevedo 

Joaquina Rodr igues Alves 

Joel Farias da Costa 

Jonas de Souza Cavalcant e 

José Fernandes da Silva 

Lenito Nunes do Rosário 

Leonice Pena Fi gueiredo 

Luiz Maciel Campos 

Manoel Aristide Miliano 

Manoel Est elival ·Trindade dos Passos 

Manoel Henri que Anjos dos Santos 

Nanoel Nazaré dos Santos 

Manoel Sebastião dos Santos 

Maria Ocilia Rodrigues de Carvalho 

Mário Rocha de Matos 

Moisés Antonio Tito 

Osmundo Valente Barreto 

Pedro Cabral Quaresma 

Pedro Pinto Damasceno 

Sebastião Juracy Ribeiro 

Sebastião Oliveira 

Wilson Fonsêca 

N'? DE 

PONTOS 

65 

85'' 

85* 

85 

85* 

85* 

90 

80* 

45 

80 

85* 

8D'~ 

65 

65 

90 

70 

65 

65 

65 

80 

70 

65 

90 

75 

80* 

45 

65 

80 

65 

65 

65 

80 

65 

65 

80 

65 

70 

65 

70 

65 

70 

65 

60 

75 

65 
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LOTAÇÃO 

SESA 

SEEC 

SEEC 

GABI 

SEEC 

SEEC 

AUOI 

SEEC 

SEEC 

SOSP 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SEAG 

SEEC 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEEC 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SESA 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SOff> 

SEAG 

SEAG 

SEAG 

SOSP 

SEAG 
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16 . 

17 . 

18 . 

19 . 

20. 

21. 

22 . 

23. 

24 . 

25 . 

DIÁRIO OFICIAL 

CATEGORIA FUNCIONAL 

SERVIDOR 

11 - AGENTE SANITÁRIO 

Ailo da Cruz Pimentel 

12 - AGENTE DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Edgar Frei t as do Amaral 

Elias Inácio Aires dos Santos 

Helena Rabelo Frazão 

José Chaves de Mel o 

13 - AGENTE DE TELECOMUNICN;:DES E ELETRICIDADE 

Helena Fonseca Maci el 

Luciano Amar al Monteiro 

Miguel Ramos Ferreira 

14 - AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

Adão Francisco de Oliveir a 

Celina de Lima Souto 

Maria de Nazaré Ramalho de Oliveira 

Maria José Soares dos Sant os 

Maria Nilza Amaral de AraÚj o 

Maria Raimunda Cordeiro de Matos 

Sabino Ramos da Gama 

15 - AUXILIAR OPERACI ONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS 

Albanita Moura Silva 

Alegria Nunes Camarão 

Antoni o Estevão de Almeida 

Antonio Pereira Holanda 

Cacilda Ferreira de Souza Gomes 

CecÍlia Amorim de Almeida 

Elrna Rodrigues Feio 

ElpÍdio Vi1hena Amanajás 

Francinete Paulina da Silva Rosário 

Francisco de Assis Lemos da Silva 

Gracinha Aparecida Costa AraÚjo 

João Nogueira de Lima 

João Siqueira de Oliveir a 

LÚcio Fr ei tas 

Manoel Pantoja Pereir a 

Maria das Graças Barreto de Souza 

Maria das Graças Ferreira Farias 

Maria de Jesus da Silva Abreu 

Maria de Nazaré dos Sant os 

Maria do Carmo Pantal eão Arrl>lda 

Maria do Livramento Morais de Souza 

Maria Nair da Sil va Santos 

Maria Rosa Rodrigues da Costa 

Mario de Jesus Oliveira 

Raimunda Brito Pinheir o 

N9 DE 

PONTOS 

75 

65 

90 

65 

50 

85* 

65 

90 

90 

60 

60 

70 

90 

70 

70 

70 

85 

65 

65 

70 

80* 

70 

75 

60 

75 

60 

90 

70 

80* 

60 

60 

70 

70 

80 

85* 

60 

80 

75 

75 

85 
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SESA 

SOSP 
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SEEC 
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DIÁRIO OFICIAL 

CATEDORIA FUNCIONAL 

flisoleta Monteiro Pardauil 

Ruth Ferreira da Silva Reis 

Sebas tião Santos AraÚjo 

Vitalina 8razão Almeida 

Wenceslau do EspÍrito Sant o 

Zenira Raposo da Silva 

16 - DESENHISTA 

Luiz Carlos da Silva Tri ndade 

17 - TtCNICO DE CONTABILI DADE 

Afonso Vitor Corrêa da Costa 

Coaracy Campo de Souza 

Elias Seabra da Costa • 
Maria Helena Pinto de Almeida 

··Ruy Campos Cardoso 

18 - TtCNICO DE RADIOLOGIA 

SERVIDOR 

Hail t on Conceição Barbosa da Silva 

19 - AUXI LIAR DE TRANSPORTE FLUVIAL 

América Guimar ães Barros 

Felipe Santa BrÍgida Filho 

João Sá Rodrigues 

José Maria Ferr eira de Oliveira 

Moizés Batista da Costa 

20 - MOTORI STA DE VEÍCULOS TERRESTRES 

Alcindo Mendonça Coelho 

Armando dos Santos Ribeiro 

Job de Melo Nogueira 

Manoel Pires dos Santos 

Manoel Zacarias das Neves Ribeiro 

Osvaldino da Si lva Quintela 

Ozias de Amorim Mafra 

Raimundo dos San to~ Ferreir a 

21 - ARTÍFICE DE ESTRUTURA DE OBRAS E METALURGIA 

Abel ar do Alves Vasconcelos 

José Maria de Brito 

Máximo Balieiro Pereira 

Newaldino Fonseca Soares 

Raimundo Gemaque de Brito 

Raimundo Tiago Sobral de Souza 

22 - ARTÍFICE DE MECÂNICA 

Antonio- Miranda 

Augusto Oliveira 

N9 DE 

PONTOS 

65 

65 

60 

80 

60 

70 

70 

85 

90 

65 

90 

65 

70 

80 

70 

80* 

70 

75 

70 

80"'-

40 

60 

90 

70 

90•", 

65 

80 

90 

65 

65 

65 

65 
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SESA 

SESA 

SOSP 
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AUOI 

SEEC 

SESA 

SOSP 

SOSP 

SEEC 

SOSP 

SOSP 

SEAG 

SEEC 

SOSP 

SEAG 

SOSP 

SOSP 

SESA 

GABJ 

SOSP 

SOSP 

SEEC 

SOSP 

SOSP 

SEEC 

SOSP 

SEAG 
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N9 DE 

ORDEN 

03 . 

04 . 

05 . 

06, 

07 . 

08. 

01. 

02 . 

03 . 

01. 

02 . 

03 . 

04. 

05 . 

06 . 

01. 

02 . 

03 . 

01. 

02. 

Ol. 

02 . 

03 . 

04 . 

05 . 

06 . 

07. 

08 . 

09 . 

lO. 

ll. 

12 . 

13 . 

14 . 

15 . 

16 . 

17 . 

18 . 

19 . 

DIÁRIO OFICIAL 

CATEGORIA FUNCIONAL 

Luiz de Souza Coêlho 

Manoel Ferreira de Souza Filho 

Manoel Mourão dos Reis 

1aimundo dos Santos Modesto 

Severino Rodrigues de AraÚjo 

Vandir Ferreira Monteiro 

23 - ARTÍFICE DE ELETRICIDADE 

Mário dos Santos Alves 

Raimundo Corrêa Maciel 

Valdomiro da Silva Reis 

SERVIDOR 

24 - ARTÍFICE DE CARPINTARIA E MARCENARIA 

Alfredo Pontes de Carvalho 

Augusto Lopes de Lima 

Hermes Pena da Silva 

João Barros Cardoso 

Nicolau Pinheiro de Castro 

Pedro Raimundo Borralho 

25 - ARTÍFICE DE ARTES GRÁFICAS 

Aldenor Santana Brito 

Raimundo Pereira de Almeida 

Walter de Souza Lobato 

26 - AUXILIAR DE ARTÍFICE 

27 -

Antonio Damasceno 

Manoel Fortunato 

AGENTE DE PORTARIA 

Adelina Gibson dos Santos Rebelo 

Adolfo Alves 

Aladim Cordeiro Barbosa 

Alvi no Quaresma 

Antonio Aniceto da Costa 

Antonio Joaquim da Silva 

Antonio Paraguassu dos P . Maciel 

Arcelino Costa 

Benedito de Souza Modesto 

Benjamim de Souza Ferreira 

Caciliano Tavares Rosa 

Camilo Monteiro dos Reis 

Cecilia Zacarias Valente 

Celina de Mendonça GerÔnimo 

Creusa Regina Andrade 

Dedina Antonia da Silva Brito 

Delvira Pantoja Ramos 

Doris t er de Mêlo Silva 

Eli Cesário da Costa 

N9 DE 

PONTOS 

9()1'-

55 

70 

65 

90 

9Qfc 

65 

65 

3D 

50 

90 

65 

80 

75 

70 

70 

75 

65 

85" 

50 

90 

90 

70 

80* 

sox-

80 

9D 

80 

85-~ 

90 

80" 

so·~' 

80* 

85-<-

85" 

75-:é 

I 

Pág.7 

LOTAÇÃO 

SEEC 

SOSP 

SEAG 

SEAG 

SOSP 

SEEC 

SOSP 

SOSP 

SOSP 

SOSP 

SEAG 

SEAG 

SOSP 

GABI 

SDSP 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SOSP 

SEAG 

SESA 

SEEC 

ff:SA 

SEEC 

SOSP 

SOSP 

SEEC 

SEEC 

SEAD 

SOSP 

SOSP 

SEEC 

SEAD 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SEEC 
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N9 DE 

ORDEM 

20. 

21. 

22. 

23 . 

24 . 

25 . 

26. 

27 . 

28 . 

29 . 

30. 

31. 

32 . 

33 . 

34. 

35 . 

36 . 

37 . 

38 . 

39 . 

40. 

41. 

42 . 

43 . 

44. 

45. 

46 . 

47 . 

48. 

49 . 

50. 

51. 

52 . 

53 . 

54 . 

55 . 

56 . 

57 . 

58 . 

59 . 

60 . 

61. 

62 . 

63. 

64. 

65 . 

66 . 

67 . 

DIÁRIO OFICIAL 

CATEGORIA FUNCIONAL 

SERVIDOR 

~lálio Gonçalves Ferreira 

Fernando Ramos Vaz 

Francisco Damasceno Nascimento 

Francisco das Chagas Cavalcante 

Francisco Eulália da Costa 

Francisco Guedes de Azevedo 

Francisco Marcolino de Moraes 

I racema Muniz dos Santos 

Izabel de Azevedo Silva 

Izaias Coelho Costa 

João Loureiro dos Santos 

Joaquim Cardoso 

Joaquim Nascimento Sales 

José Apolonio Assis Brito 

José Ribamar dos Santos 

José Torres Bandeira 

Josefa de AraÚjo Gonçalves 

Jurandir Ferreira dos Santos 

Leopoldino Freitas da Trindade 

Lino de Jesus Alves 

Manoel Gomes de Souza 

Manoel João Andrade 

Manoel Macedo Pinheiro 

Manoel Miranda dos Santos 

Maria Alexandrina de Sena Bastos 

Maria Cleide Barata Lobato 

Maria Crisolina de Souza 

Maria das Dores Sarment o Monteiro 

Maria de Lourdes Rodrigues Nunes 

Maria de Nazaré Costa Cordeiro 

Maria de Nazaré Dias Castillo 

Maria de Queiroz Alcântara 

Maria José Pantaleão Barbosa 

Maria Luiza Ferreira 

Maria Maciel Castro Tavares 

Maria Madalena Monteiro Maciel 

Maria Violeta dos Santos 

Melquer Ferrei ra Cavalcante 

Mil i tino Barros 

Miri am Pena Figueir edo 

Moacir Coelho Abraçado 

Nady Gonçalves 

OdÍlio A~drade Bonfim 

Orlando Moreira da Silva 

Osvaldo Almeida Maciel 

Raimundo Bruno Br ito 

Raimundo Dias Barbosa 

Raimundo Ferreira da Silva 

NQ DE 

PONTOS 

85 

50 

85-:f 

75 

50 

55 

ao-:~ 

BOl:-

85~' 

90 

70 

65 

75* 

75l~ 

90 

90 

65 

70 

65 

80"'" 

65 

70 

65 

Sol:-

70 

70 

so-~ 

ss~-

75* 

so-~ 

90 

80 

90 

90 

60 

80 

55 

70 

as-r.-

85 

os·· 

as·::-

Pág.a 

LOTAÇÃO 

SEAG 

SESA 

SEEC 

SDSP 

SEFIN 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SESA 

SESA 

SEEC 

SEEC 

SE EC: 

GABI 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SOSP 

SOSP 

SEEC 

GABI 

SOSP 

SEEC 

SE C: C 

SESA 

SEEC 

SESA 

SEEC 

SEEC 

GABI 

SEEC 

SEEC 

SESA 

SEEC 

SEEC 

SOSP 

SESA 

SESA 

SOSP 

S::EC 

SEEC 

SOSP 

SEEC 

SEEC 

SEEC 

SEEC 
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N9 DE CATEGORIA FUNCI ONAL 

ORDEH SERVIDOR 

N9 DE 

PONTOS 
LOTAÇÃO 

68 . Raimundo Paulo Costa do Nascimento 80* SEEC 

SEEC 

SOSP 

SEEC 

Si;: EC 

SEEC 

SEAG 

SEEC 

SEEC 

69 . 

70 . 

71. 

73 . 

74 . 

75 . 

'7ô . 

77 . 

78 . 

79 . 

80 . 

Raimundo Pinheiro de Cas tro 

Rui AfoalSO Souza de Oliveira 

Severa f-.1artins Rodri~ues 

Tiago Hugo da Fonseca 

Tomé Pereira Picanço 

Valdet:irio t.~arques de !3ri to 

Vicen t e Pantaleão de Alencar 

Vi talina Mor eira de Souza 

Vlaldomira Ardesse Picanço 

1'/alter de Souza Gama 

Zacar ias Picanço Barreto 

Zuleide da Silva Cardoso 

50 

70 

90 

90 

90 

70 

85-* 

90 

70 

65 

90 

50 

SESA 

SEGUP 

SEEC 

SEE.C 

( '~ ) - Estes servi dores fi carão l oca: i zados no 

conceito 2 , embora tenham alcançados na 

AVALIN;NJ OC OCSEMPENHO pontos iguais ou 

superior a 75 , entretanto, em face dos 

empates ocorridos nas respect:vas cat~ 

gorias funcionais , no limite náximo de 

5~ para o conceito l , fo i ap:icado o 

critério de desempate, na forna do dis 

posto no parágrafo 22 do artigo 13 do 

Decreto n2 84 .669/80. 

PROCURADORIA GERAL 

CONV~NIO N9 089/ 84- PROG. 

CONV~NIO QUE ENTRE SI CELEBRA}! O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO AHAPÁ E A PREFEITURA MUNICIPAL DE HAZAGÃO , PARA 
OS FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Territór io Feder al do Amapá , neste ato re 
presentado pel o seu Governador, Senhor ANN1BAL BARCELLOS,do 
ravante denomi nado simplesmente GOVERNO e a Prefeitura HunT 
c ipal de Hazagão , i nscrita no CGC/HF scb o n9 OS 986 427 /0001-i4 
doravante denominada PREFEITURA, neste ato representada pe­
lo seu Prefeito, Senhor EVILÁSIO PEDRO DE LIHA FERREI RA, re 
solvem f i rmar o present e Convênio , mediante as cláusulas e 
condições seguintes : 

CLÁUSULA PRIHEIRA - DO FUNDA.t'1ENTO LEGAL : O presente Con 
vênia foi elaborado com respaldo no que dispõe o item XVII 
do artigo 18 do Decreto-lei n9 411, de 08 de j-aneiro de 1969 
comb inado com a l etra "f" do § 29 do artigo 126 do Decre to­
lei n9 200 , de 25 de fevereiro de 1967 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: Este Convênio t em por 
objetivo cus tear despesas com a reforma geral do prédio da 
Escola de Primeiro Gr áu D. Pedro I, no Hunicípio de }!azagão . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇOES : 

I - DO GOVERNO : 

a) Repassar a importãncia de Cr $:SO . OOO . OOO , OO(cinquen 
ta milhões de cruzeiro s) para a execução deste Convênio; -

b) Fiscalizar e acompanhar a execução do present e Con­
ven1o a travé s da Secretar ia de Obras e Servi ços PÚblicos 
SOSJ' . 

II - DA PREFEITURA: 

a) Empregar os recursos r epassados pelo GOVERNO de acor 
do com os objetivos previs t os na Cláusula Segunda deste ins 
tru:nento; 

b) Fornecer e faci l itar as infor mações necessar1as pa- _ 
r a que o GOVERNO possa at ravés da SOSP, acompanhar a execu­
çao deste Convênio. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despesas decorr entes 
~este Convênio no va l or de Cr$:50.000.000 , 00 (cinquenta mi­
lhÕes de cruze i ros) correrão à conta do Convênio n9 3/84-
HEC, Pr ograma 084 203 1 .6385. 065 , Categoria Econômica 
4. 1.1 .0.00 , consoante No ta de Empenho n9 20.0 , emitida em 
17 de setembro de 1984 . 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: Os recur­
sos destinados à execução deste i ns t rumento, serão libera -
dos de uma só vez , após a ass i na t ur a e pub licação deste i ns 
trumento no Diário Of i c i a l do Território . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÓSITO DOS RECURSOS : Os recursos 
que par força do presente i nstrumento a PREFEITURA receber 
enquanto não fo rem aplicados aos fins a que· se des tinam s; 
rão depositados em conta bancária especi a l , a ser movim;nta 
da pela PREFEITURA, obrigando- se a enviar ao GOVERNO ext ra= 
to de contas e fazer constar nos diversos document os de suas 
pre stações de contas, o nome do sacado , os valores e as da­
t as das emi ssões dos cheques, a quem forem pagas importân­
c ias. 

CLÁUSULA Sl1.TIHA - DAS PRESTAÇ0ES DE CONTAS : A PREFEITU 
RA deverá prestar contas da aplicação dos recursos receb i = 
dos à Secret a ria de Fi nanças - SEFIN, no máxi mo trinta (30) 
dias após o t érmino da vigência do presente Convênio . 
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CLÁUSULA OITAVA - DA VIG~NCIA: O presente Convênio te­
rá a vigência a partir da ass inatura e publicação deste in~ 
trumento no Diário Oficial deste Territór io acé 31 de dezem 
bro de 1984. 

CLÁUSULA NONA - DA VtNCULAÇÃO DE PESSOAL : Será dire ta­
ment e vinculado e subordi nado a PREFEITURA, o pessoal que a 
qualquer ti tulo for uti l izado na execução deste instrumento 
não tendo com o GOVERNO relação jurídica de qualquer nature 
za. 

CLÁUSULA Decr~~ - DA MODIFICAÇÃO , PRORROGAÇÃO E RESCI­
SÃO : Mediante assent ime~to dos convenentes , este Convênio 
poderá ser modificado OIJ prorrogado através de Termo Aditi­
vo, ou rescindido de pleno direito , por inadimplemento de 
qualquer de suas cláusulas, independente de ação, notifi­
cação ou interpelação j udicial . 

CLÁUSULA DeClMA PRIMEIRA - DO FORO: Fica eleito o Foro 
da Comarca de Macapá , para dirimir dúvidas porventura susc~ 

tadas e decorrentes da execução deste Convênio, cotn exc l u -
sao de qualquer outro por ma i s privilegiado. 

E, para validade do que ficou estabelecido entre as par 
tes, firmou- se o presente instrumento em cinco (OS) vias de 
i gual teor e forma, para o mesmo f i m de direito , na presen­
ça de duas (02) t es t emunhas abaixo assinadas. 

Macapá, 25 de setembro de 1984 . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governo 

EVILÁSIO PEDRO DE LIMA FERREI RA 
Prefeitura 

TESTEMUNHAS: Ange l o Alcant~ra Queiroz 
Antonio Hario Morais 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJAMENTO 

PLANO DE APLICAÇÃO 

OBRA: Reforma Gera l do prédio 
da EPG. D. Pedro I 

LOCALIDADE: Município de Mazagão 

EXECUTOR: Prefeitura Municipal de Mazagão 

ITEM 

01 

DISCRIMINAÇÃO 

Execução dos serviços de reforma geral 
da EPG. D. Pedro I 

VALOR CR$ 

50 . 000.000 , 00 

5.000.000 ,00 

APROVO 
EM 29/08 /84 

FRANCISCO DE ASSIS GURGEL MEDEIROS 
Secretário de Educação e Cultura 

FONTE DE RECURSO 

- Cr$ 50.000.000,00(cinquenta milhÕes 
de cruzeiros)à conta dos recursos oriun 
dos do convênio 03/84- MEC/SEPS - Pro= 
jeto: Melhoria do Rendimento da s Sé­
ries Inic iais do 19 Grau - Heta: Au­
mentar o padrão do rendimento de 1? a 
4? série do 19 Grau , melhorando a qua 
lidade do ensino , r eduzindo o i ndíce 
de evasão e r epetência de 1? e 2? sé­
rie, de 457. para 397. correspondendo a 
8 .028 alunos e da 3? a 4? sér ie , de 
317. para 267. correspondendo a 2. 913 
al.unos - Ação: Reforma de Unidades Esco 
lar es - Elemento de Despesa :4 . 1. 1 .O .00/ 
Obras e Instalações . 

Importa o presente Plano de Aplicação 

na quantia de Cr$ 50.000.000 , 00 (cinquenta milhÕes de cruzeiros) 

Macapá , 28 de agosto de 1984 . 

DEOMI R FRANCO DE MONT'ALVERNE 
Assessor-CSP/SEEC 

PROCURADORIA GERAL 

C O N V E N I O N9 090/84-PROG. 

CONVeNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO AMAPÁ E A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGÃO, PARA 
OS FINS NELE DECLARADOS . 

O Gove rno do Território Federal do Amapá, neste ato re 
presentado por seu Gove rnador, Senhor ANNIBAL BARCELLOS, dÕ 
ravante denominado simpl esmente GOVERNO e a Prefeitura Muni 
cipal de Mzagão, inscrita no CGC/MF/05 . 986 . 427/0001 -24, do= 
ravante denominada simplesmente PREFEITURA, neste ato repre 
sentada pel o seu Prefei to , Senhor EVILÁSIO PEDRO DE LIMA 
FERREIRA, resolvem firmar o presente Convênio , mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Con 
vênio foi elaborado com respal do no que dispõe o i tem XVII 
do artigo 18 do Decreto~Lei n9 41 1; de 08 de janeiro de 
1969 , combinado com a l ecra "f" do § 29 do artigo 126 do De 
ereto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: Este Convênio tem por 
obj etivo custear despesas com a ampliação de 2(duas) sal as 
de au l as na Escola de Primeiro Gráu Muri lo Braga , no municí 
pio de Mazagão. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES : 

I - DO GOVERNO : 

a) Repassar a importância de Cr$- 40 . 000 . 000,00 (quaren 
ta milhÕes de cruzei ros ) , para a execução des te Convênio;-

b) Fiscalizar e acompanhar a execução do presente Con­
vênio, a través da Secretaria de Obras e Servi ços PÚb licos -
SOSP. 

II - DA PREFEITURA: 

a) Empregar os recursos repassados pelo GOVERNO de 
acordo com os objet i vos previstos na Cláusula Segunda deste 
i nstrumento ; 

b) Fornecer e faci litar as informações necessárias pa-
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ra que o GOVERNO possa através da SOSP , acompanhar a execu­
çao deste Convênio. 

CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despe sas decorrentes 
deste Convênio que são no valor de Cr$- 40 .000.000,00 (qua -
renta milh~es de cruzeiros) correrão i conta do Convênio n9 
03/84-MEC . , Programa 0842 . 188 . 6327 . 0007 . 013, Categoria Eco­
n~mica 4 . I . 1. 0 . 00 , consoante Nota de Empenho n9 19 . 9 , emiti 
da em 17 de setembro de 1984 , no valor acima mencionado . -

CLÁUSULA QUINTA - DA LI BERAÇÃO DOS RECURSOS: Os recur­
sos destinados ã execução deste instrumento, serão libera -
dos de uma só vez , após a assinatura e publicação deste ins 
trumento no Diár io Oficial do Território . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPOSITO DOS RECURSOS : Os recursos 
que por fo rça do presente i nstrumento a P~FEITURA r eceber, 
enquanto não forem aplicados aos fins a que se destinam, se 
rão depositados em conta bancária especial, a ser movimenta 
da pela PREFEITURA, ob rigando- se. a enviar ao GOVERNO , extra 
to de contas e fazer constar nos diversos documentos de suas 
pres t ações de cont as , o nome do sacado , os valo res e as da­
tas das emiss~es dos cheques, a quem foram pagas as impor -
tânc ias. 

CLÁUSULA SÜIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A PREFEITURA 
deverá prestar contas da aplicação dos recursos recebidos i 
Secretaria de Finanças - SEFIN . , no máximo 30 (t rin ta) di as 
após o término da vigência do presente Convênio. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VI GENCIA : O presente Convênio te­
rã a vigência a partir da assinatura e publicação deste ins 
trumento no Diário Ofic ial deste Terr i tório até 31 de dezem 

bro de 1984 . 

CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Será dir eta­
mente vinculado e subordinado a PREFEITURA, o pessoal que· a 
qualquer títul o for utilizado na execução deste instrumento 
nao tendo com o GOVERNO relação jurídica de qualquer nature 
za . 

CLÁUSULA DÉCI~~ - DA MODIFICAÇÃO , PRORROGAÇÃO E RESCI­
SÃO : Hediante assentimento dos convenentes, este Convenio 
poderá ser modificado ou pror rogado através de Termo Aditivo 
ou rescindido de pl eno direito , por inadimplemento de qual ­
quer de suas c l áusu l as , independente de ação , notificaçãoou 
interpelação judicial. 

CLÁUSULA DÉCI~~ PRIHEIRA - DO FORO: Fica eleito o Foro 
da Comarca de Nacapá, para dirimi r dúv i das porventuras sus­
citadas e decorrentes da execução deste Convênio, com exclu 
sao de qua l quer outro por mais pr ivilegiado que seja . 

E, para validade do que f icou estabelecido entre as 
partes, firmou- se o presente instrum~nto em OS (cinco) vias 
de igual teor e fo rma, pa ra o mesmo fim de direito , na pre­
sença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas . 

Hacapá (AP) , 25 de setembro de 1984 . 

ANNIBAL BARCELLOS 
GOVERNO 

EVILÁSIO PEDRO DE LIMA FERREIRA 
PREFEITURA 

TESTEMUNHAS : Ilegíveis 

GOVERNO DO TERRITÚRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJAHENTO 

PLANO DE APLICAÇÃO A P R O V 0 : 
FRANCISCO DE ASSIS GURGEL ~ffiDElROS 
Secretári o de Educação e Cultura 

OllRA : Ampliação de 02(duas) salas 
de aula na EPG . Hurilo Braga 

LOCALllJADF.: ~lunic i pio de :tazagào 
EXECUTOR : Prefeitura ~unicipa l de Mazag~o 

ITEN DlSCRHilNAÇÀO DA OBRA VALOR CR$ I FONTE DE RECURSO 

OI Execução dos se rviços de ampliaçao 

.a .ooo .ooo .oo 1 

- CR$ 40 . 000 .000 , 00 (Quarenta milhÕes de 
de 02 (duas) salas de aula na EPG cr uzeiros) i conta dos recur sos or iundos 
~lurilo Braga do convênio 03/84-HEC/SEPS - Projeto : Ex-

pansio e Nelhoria da Rede FÍsica do 19 
Gráu - Meta : Aumentar a oferta de 2 . 320 

I 
vagas nas 04 primei ras séries e novas va-
gas nas 04 Últimas séries de 19 Grau , r e-

I 

duzindo o déficit de atendimento no meio 

I 
urbano e rura l de quatro municí pios-Ação: 
Ampliação de Un idade s Escol ares - Elemen-
to de Despesa : 4 . I . 1.0 .00 Obras e Instala 
çoes. -

40 . 000 . 000,00 
fm orta o resente Pla -.no de Apl1caçao na quant1a 

CR$ 40 . 000 . 000,00 (Quarenta milh~es de cruzeiros) 
p p ' 

Hacapá, 28 de agosto de 1984 

DEO~IIR FRANCO DE NONT ' ALVERNE 
Assessor - CSP/SEEC 

PROCURADORIA GERAL 

CONV~NIO N9 092/84-PROG . 

TER.'!O DE CONV~NIO QUE ENTRE SI CELE:B!WI O GOVERNO DO 
TERRITORIO FEDERAL DO ANAPÁ E A UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 
DO RIO DE JANEIRO, VISANDO AO FUNCIONMffiNTO E HANUTENÇliO DO 

·CENTRO DE TRE[NA:'IENTO AGROPECUÁRIO, COH A INTERVENI~NCIA DA 
FUNDAÇÃO PROJETO RO NDON, 

O Governo do Território Federal do Amapá , doravante de 
nominado simplesmente GOVEIUW, neste ato representado pelo 
seu Governador, Senhor ANNIBAL BARCELLOS , a Uni vers i dade Fe 
deral Rural do Rio de Janeiro , doravante denominada simples 
mente UNIVERSIDADE , repres.entada pelo seu Reitor, Professor 
FAUSTO AlTA CAI e a Fundação Projeto Rondon, representada 
pelo seu Presidente , Professora ~!YRIAH LEVY CARDOSO HOREIRA 
tem justo e acertado ent r e si a manutenção e funcionamento 
do novo Centro de Treinament o Agropecuário, localizado as 

mar gens da estrada Juscelino Kubitschek /Hacapá/Fazend i nha) 
obr i gando- se à observância das cláusulas e condi ções que se 
seguem: 

CLÁUSULA PRIHEIRA : O present e Convênio t em por ODJeti­
vo estabelecer condiçÕes de colabora ção entre o Gcverno do 
Território Federal do Amapá, a Universidade· Feder.tl Rur;.r~ 
do Rio de Janeiro, com a interveniência da Fundação Pr ojeto 
Rondon, a fim de atender à continuidade do f unc ionamento e 
da manu t enção do Centro de Treinamento Agropecuár io. A sede 
do Cent ro é localizada na ár ea cedida à Fundação Prüjeto 
Rondon e Campus Avançado do Amapá da Un ivers idade Federai 
Rura l do Rio de Janeiro (Dec . (E) n9 033/8 1) . 

CLÁUSULA SEGUNDA: À UNIVERSIDADE compete , dentro de 
suas possib ilidades de recursos materiais e humanos, no 
atend imento ao Centro de Treinamento Agropecuár io en, seus 
obj etivos: 
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a) atuar , sob a forma de cursos, es t ági os , ativ i dades, 
e/ou serviços especiais , i ner entes às suas á reas de ensino 
e pesquisa , vi sando à melhoria e fixação da mão de obra do 
setor primár i o local; 

b) proporcionar , aos a lunos de 19 e 29 graus um apren­
di zado direto , oferecendo aos Professores do Curso de Habi­
l icitacão Básica em Agropecuária e às Escol as de 19 grau do TeE_ 
ritório Federal do Amapá , campo para o desenvolvimento de 
práticas orientadas , l i gadas aos r espect i vos currículos es­
colar es ; 

c) selecionar professore s, universi tá r ios , técnicos ou 
estagiári os , vi sando a as s istência técnica e desenvolvi men­
to das atividades programadas nas á reas de : Ci ências Agrá -
r ias , Tecnol ogia , Ci ênc i as Humanas , Ciências Exat as , sob a 
responsabilidade do Coordenador do Grupo de Trabalho Un i ver 
s i tár io (GTU) , mediante a supervi são do Decanato de Exten ~ 
sao; 

d) atribui r, ao Dire t or Ge r a l do Campus Avançado do 
Amapá , a supervisão dos t r abalhos do Centro; 

e) tor nar conhecidos no Territóri o , com a f i nalidade 
de divulgar o Centro , os resultados de pesquisas e estudos 
realizados , mediante processo de divulgação educacional ; 

f) àpresentar bi mestralmente, ao GOVERNO, 
das atividades desenvolv i das ; 

relatório 

g) estabe!ecer a tabela de preços dos serviços e dos 
produ tos a serem comercial izados pe l o Cent ro , como resulta­
do das atividades execut ada s . 

CLÁUSULA TERCEIRA: Ao GOVERNO compete : 

a) colocar à di spos i ção da UNIVERSIDADE, recursos f i -
nanceiros , a serem fixados anual men t e em Termo Adit i vo , pa­
ra funcionament o e manu tenção do Centr o, de acordo com o 
Plano de Apl i cação e l aborado , ap resentado pela UNIVERSIDADE 
como insumos à pr odução de produtos e/ou serviços; 

b) fornecer e assumi r a r esponsabi l i dade administrati­
va e os encargos sociais , porventura decorrentes, dos recursos 
humanos necessário aos trabalhos programados pela UNIVERSI­
DADE ; 

c) designar um pr ofessor qualificado para coordenar os 
trabalhos realizados no cént ro , sob a supervisão do Dire tor 
do Campus Avançado ; 

d) ceder, em regi me de comodato, à UNIVERSIDADE, para 
uso no Cent ro de Treinamento Agropecuário , os veícul os , equi 
pamentos e materiais diversos , dest inados ao mesmo, cujas 
aquisições tenham ocorr i do por cont a dos recur sos do GOVER­
NO, ou doações a ele fe i tas , e que serão integrados ao pa -
trimõni o deste ; 

e) propi ciar ao GOVERNO, através de suas secre t ar i as e 
out ras organizações locais, que com o GOVERNO t enham Convê­
nio , a indicação de candidatos do i nt erior aos cursos ofere 
c i dos pelo Cent ro; 

f) promover política vi sando à abertura de novos merca 
dos de fixação de técnicos , assim como dos a lunos treinados 
no Centre?,.. 

CLÁUSULA QUARTA: A UNIVERSI DADE poderá integrar, nas 
atividades do Centro, ou Unive r sidade ou Escol as Isolada da 
r egião amazônica, através de convênios parelelos , com a anu 
encia prévia ôas dema i s convenentes . 

CLÁUSULA QUINTA: Os contatos da UNIVERSIDADE com o GO­
VERNO , necessários para a execução dos traba l hos no Cen t ro , 
far-se- ão através do Diretor do Campus Avançado do Amapá . 

CLÁUSULA SEXTA: O GOVERNO poderá utilizar as dependên­
cias do Centro para promover ativi dades de fomento à produ­
çao agropecuária , mediante articulação com o Diretor do Cam 
pus Avançado . 

CLÁUSULA S~TIMA: Os recursos f inanceiros do GOVERNO , 
para a execução deste Conyênio , correrão por conta do Q. S. E 
-Programa 0842 1885.292- Natureza da Despesa 4. 1.3.0.07. , 
consoante Nota de Empenho n9 8875, emitida em 27 de setem -
bro de 1.984, no va lor de Cr$ - 7. 500 .000,00 (sete milhões 
e quinhentos mil cruzeiros) segundo o Plano de Aplicaçãoque 
fica fazendo parte integ~an te deste instrumento. 

SUB-CLÁUSULA ONICA: Para complementação de recursos do 

presente Convêni o a Univer sidade proporcionará recursos da 
POLAMAZONIA/ SESU , fazendo anexar anualmente , ao Termo Adit i 
vo, o respectivo Plano de Aplicação . 

CLÁUSULA OITAVA: A execução orçamentária e 
prestação de contas serão exercidas pelo Diretor 
Avançado , após sua aprovação pela UNIVERSIDADE . 

respectiva 
do Campus 

SUB- CLÁUSULA ONICA: Caberá i gua lmente ao Coordenador 
do Centro de Treinamento Agropecuário apresentar ao Diretor 
do Campus, relatórios bi mestrais da execução fís i ca das ati 
vi dades do Centro . 

CLÁUSULA NONA: Os recursos serão repassados à UNIVERSI 
DADE após a assinatura do presente instrumento pel as par t es 
convenentes . 

CLÁUSULA D~CI~~ : O presente Convênio poderá ser r escin 
dido de comum acordo entre as partes , mediante aviso prev~o 
de sessenta (60) di as , por inadimplemento de qualquer das 
cláusulas ou condi ções nele estabelecidas , ou pela superve­
niência de norma legal ou outras condições que o torne i m -
prat i cável. 

CLÁUSULA D~CI~~ PRI~ffiiRA: As alteraçÕes ou revisÕes do 
objet ivos e obrigações estabelecidas neste Convênio deverão 
ser formalizadas mediante lavratura do Termo Aditivo . 

CLÁUSULA D~CI~~ SEGUNDA: O presente Convênio vigora rá 
pelo prazo de 02 (do i s) anos, a contar da data de 03 de se­
tembro de 1984 devendo ser publicado no Diár i o Oficia l do 
Governo do Terr itór io Federal do Amapá, podendo ser prorro­
gado a critér io das partes convenentes, através de Te rmo A­
dit ivo . 

CLÁUSULA D~CI~~ TERCEIRA: As ques tÕes que se venham a 
originar , em virtude da execução do presente Convênio, se -
rão di r imidas na forma do art. 205 da Constituição brasilei 
ra . 

E, por estarem acordes, foi l avrado o presente instru­
mento em OS (cinco) vias de igual teor e forma , que depois 
de lido e ach·ado conforme, vai ass inado pel as partes conve­
nentes e pelas testemunhas abaixo , a tudo presente . 

Macapá(Ap), 28 de setembro de 1984 . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governo 

FAUSTO AlTA GÁI 
Universidade 

MYRIAN LEVY CARDOSO MOREIRA 
Fundação Pr ojeto Rondon 

EMPRESA: REFRIGERANTES DO AMAPÁ S.A. - R E A M A 
C. G.C . : 05.878 . 442/0001-59 

CAPITAL AUTORIZADO: 
CAPITAL SUBSCRITO : 
CAPITAL INTEGRALIZADO: 

CR$ 1. 800 . 000. 000,00 
CR$ 1. 408 .038 . 000 ,00 
CR$ 1.041.694 . 752 ,00 

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADHINISTRAÇÃO, REA­
LIZADA EM 10 /08/84 

As 16 :00 horas, na sede social, sito no Distrito Industrial 
de H~capã , na cidade de Macapá, Território Federal do Amapá, 
reun1ram-se os m~mbros do Conselho de Administração par a de­
liberar sobre a emissão , dentro dos limites do Capital Auto­
rizado, de 193 . 000.000 de ações preferenciais nomi nat i vas , 
classe "B" , a serem subscr i tas pelo Fundo de I nvestimentos 
da Amazõnia - FINAM , no valor nominal de CR$ 1,00 cada, t ota 
lizando CR$ 193.000.000,00 , relativo ao exercíci o de 1984 : 
autor i zado pela-Superintendência do DesenvÓl viment o do Amazõ 
nia - SUD~!, conforme OF.GS. n9 04642/84, de 08/08/84 . Foi 
aprovada por unanimidade a emissão e subscrição das açoes 
ac ima, conforme Boletim de Subscrição de 19/ 09/84, assinado 
pelos senhores Antonio de Andrade Simões - Diretor- Presiden­
te , Petrõnio Augusto Pinhei ro - Di retor -Superintendente e Re 
ginaldo Alves Lima-Di retor , r epresentantes da Empresa, pelo 
senhor José Haria Fabrício- Diretor Financeiro e Lui z E.P . Lo 
bão - chefe do Departamento de Incentivos Fiscais e AçÕes 
representando o FINAM. 

O texto integral desta Ata foi lavrado em l ivro próprio e ar 
quivado na Junta Comercial do Território Federal do Amapá 
sob o n9 151 4 . 
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JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 

TERRl TÓRIO FEDERAL DO A!1APÁ 

1~ CIRCUNSCRIÇÃO - ~u\CAPÁ 

ED ITAl. DE 1 NTl:-lAÇÀO E LEILÃO 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA , ~&! . JUI Z DE DIREITO DA VARA 
C(VEL DA PRHIEIRA CIRCUNSCR IÇÃO JUDICIÁRI A DE ~IACAPÁ , CAPI­
TAL DO TERRITÓRlO FEDERAL DO AHAPÁ , NA FO!U.IA DA LEI, ETC ... 

Faz saber a t odos quantos o pres ente Ed i t a l virem ou 
de le conhec imento tiverem que o Porteiro dos Auditór ios, de 
vidamentc autorizado por este Juízo, promove~:á em has t a pú­
bl i ca a venda do (s) bem (ns) abaixo discriminado , penhora 
do (s) nos autos da Ação de EXECUÇÃO n9 13 .658 /82 , requeri~ 
da po r BANCO DO BRASIL S/A cont ra CARLOS GOMES DE FIGUEIRE­
DO e outros , no át r io do Forum - Av . Amazonas, n9 26 ,no dia 
10 de out ub ro de 1984, às 14 :00 horas , em primeiro (a ) LEI­
u:o, por preço i gua l ou a c i ma da ava 1 i ação , não havendo l i­
citante , será rea lizado (a) o (a) segundo (a) LEILÃO, no di a 
30 de outubro de 1984 , às 14 : 00 horas, pelo maio r lance ofe recido 
tendo o (s)bem (ns)as segu int es características: Uma embar­
cação tipo IATE PESQUEIRA, equ ipada com motor YMIAR, tipo 
NB- 13, n9 137H2054, com capacidade para 3,1 68 TL, com 10 mt s 
de compr i mento, 2,20 mts de l argura , 1, 20 mt s de pon t al ou 
fundura cas inho l a de popa, com 3,0 mts. po r 2, 20 mts . e a_!. 
tu ra de ' 1 LÜ 67 x 67 de escoti lha , inscrita na Cap i tania dos 
Portos sob o ' n? Wl 1/77, denominada SAYONARA . O refe r ido bem 
foi avaliado em Cr $ 1.800.000 , 00 ( hum mi lhão e oitocentos 
mil c ruze iros ) . 

r'tca o executado intimado da s datas designadas, através 
do pr esent e Edital, caso não seja in timado pessoalmente. 

[, quem o (s) mesmo (s) quise r arrema tar, deverá comp~ 
recer no dia , hora e l oca l det ermi nado, ciente d·e que a ve~ 
da será fei t a à vista , em dinheiro em espici e ou a t ravés de 
cheque visado , ou , ainda mediante caução idônea. 

E, para que chegue ao conhec imento de todos e. princi 
palmente dos interessados, passou-se o presente Edt tal em 
ma is três (03) vias de igua l teor, sendo que será afixado 
no luga r de cos tume e publicado na fo rma da.Lei . O que cu~­
pra na forma da Lei . Dado e passado ne sta c1dade de Macapa , 
aos tr inta e um di as do mês de agosto do ano de mil novece~ 
tos e oitenta e qua t ro. Eu, Haria Zely Ferreira Gomes , ate~ 
dente , j udiciári 0 datilograf i a . Eu , LUCI~ALDO DOS Sru~TOS 
FERREI RA , Di re t or de Secre t ar i a da Vara Ct vel subscr evi. 

LUCI VALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Dire tor de Secretaria da Vara Cível 

JUSTI ÇA DOS TERRITÚRIOS 

TERRITÚR10 FEDERAL DO AMAPÁ 

1~ CIRCUNSCRIÇÃO - ~IACAPÁ 

EDITAL, COH PRAZO DE TRINTA (30) DIAS , PARA CITAÇÃO J~ 
VENAL TORRES COELHO 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA, ~frt. JUIZ DE DIREITO DA PRI­
~lElRA C LRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE ~IACAPÁ , CAPITAL DO TERRI­
TÓRIO FEDERAL DO MIAPÁ , NA FOR!-IA DA LEI, ETC .·· 

Faz sabe r aos que o pr esente Edita l virem ou dele co­
nhecimento tive rem, que por este J uízo e Cartór io, sito à 
Av . Amazonas, n9 26, tem andamento uma ação de Execução Fi~ 
cal , Processo Cível n9 1069 1, em que é exequente INSTITUTO 
NACIONAL DE COLONI ZAÇÃO E REFOR!-ú\ AGRÁRIA - INCRA , na pes­
soa de seu represent an t e l egal, e constando dos autos que o 
(a) r éu (ré) , encontra- s e em l ugar incerto e não sabido , e~ 
pediu-se o presente Edital, com o prazo de TRINTA (30)dias . 
Deferida a citação por edital, pelo despacho do dia 21 de 
se t embro de 1984, fica, pelo presente CITADO (A) JUVENALTO~ 
RES COELHO, para que no prazo de cinco (05) dias, depois de 
findo o pr azo acima f i xado, pagar a quantia de Cr$ 13 . 285,37 
(t reze mil , duzentos e oitenta e cinco cruzei r os e t r inta c 
sete centavos), acrescida das demais cominaçÕes legais , ou 
nornear bens a pt:nhora , sob pena de se r esta efetuada na foE_ 
ma da Lei, cuj o prazo começará a correr a parti r da publ ic~ 
ção des t e . E, para que chegue ao conheciment o dos int e ress~ 
dos , mande i expedir o present e Ed i ta l que será af ixado no l!:: 
ga r de cos tume c publ i cado na forma da l ei. O _qu e cu.mpra da 
forma du Lei . Dado c passado nesta cidade de Macapa, aos v1nte e 
cinco dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e oiten:. 
ta e quat r o Eu , Mar ia de Fát ima A. B. Bar ros, auxiliar jud~ 
ciârio , datilografei . Eu, Dir etor de Secretaria da Vara Cí­
vel, subscr evo e as sino por de termi nação do ~leritíss imo Juiz 
de Direito desta Coma rca , at r avés da Po rtar ia n9 005/83 . 

LUCI VALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Dire tor de Secr e t aria da Vara Cíve l 

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS TeCNI COS AGRICOLAS 

DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CAPITULO I - Da Denomi nação, Sede, For o , Prazo e ano 
Social . 

Art. 19 - A As soc i ação Profiss ional dos Técni cos Agrí­
colas do Territór i o Federal do Amapá, com a sigl a ATAP, é 
uma soc iedade c ivil de classe sem fins l~cra t ivos , r egendo­
se po r este Esta t ut o , ap rovado em Assemblé ia Gera l realiza~ 
da em 05/08/84 na sede socia l do Trem Desportivo Clube , a 
r ua Fel i ciano Coêlho , s/n, tendo como : 

a) Sede, Administração e Foro Jurídico em Macapá, Cap~ 
ta l do Território Federal do Amapá ; 

b) Prazo de duração indeterminado e ano social inician 
do em 01 de agosto e t erminando em 31 de julho do ano c ivil 
segui nte . 

CAPITULO li - Dos Objetivos . 

Ar t. 29 - A Associação Pr of issional dos Técnicos Agrí­
colas do Território Federal do Amapá objetiva: 

I - Defender os di r eitos e i nteresses de seus sócios ; 

II - Propugnar pela elevação do níve l cultural, t écni­
co-profissional e econômico dos Técnicos Agrícol as ; 

111 - Co l aborar com entidades privadas e estatais, como 
ór gão técnico c consultivo, no es tudo e sol ução dos proble­
mas que se relac i onam com a categoria , ass im como no estudo 
e so l ução dos problemas básicos da agropecuária amapaense; 

IV - Fomentar o intercâmbio cultural com associªçÕes 
congêneres ou não e ins t ituições t écnicas e cient íficas do 
País e Ex t e r ior ; 

V - Congregar seus associ ados em at ividades sociais,r~ 
creativas , esportivas , cu l t ura i s e c ív i cas ; 

VI - Promover e admin i strar programas de caráter assis 
t êncial-médico-hospitalar , odontológico , pecuniár io , j uridi 
co, educac i onal, habitacional e outros ju lgados de i nteres­
se dos as sociados . 

19 - Para a cons ecuçao de seus obje t ivos a ATAP deve 
ra : 

a) Promover e administrar dire tament e programas e a ti­
vidades ; 

b) Representar seus assoc i ados e defender seus i nteres 
ses junto às instâncias competentes; 

c) Co l abor ar com a Federação Nacional das Associações 
de Técnicos Agrícol as, FENATA , na consecução das at ividades 
r e l ativas aos benefícios indiretos a seus assoc i ados, con­
soante sua linha de ação. 

29 - A ATAP efetua rá seus objetivos sem nenhum obje­
t i vo de lucro, nem in t uito polít ico-partidá r io, racial ou 
religioso . 

CAPÍTULO III - Dos Sócios : Categoria s , Admiss.;o, Di re i 
los , Deve r es e Penalidades . 

Ar t . 39 - Poderá ingressar na ATAP os Técnicos Agríco­
l as ou Técnicos em Agropecuár ia, legalmente habilitados, r~ 
sidentes ou exercendo atividades profiss i ona i s no Territ6 -
r 1o do Amapá , que concorde com as dispos i çÕes des t e Esta t u­
t o . 

Parágrafo Único - Os sócios que <JSsinaram a Ata de Cons 
titui ção serão considerados Sócios Fundador es , os demais 
sócios efetivos . 

Ar t . 49 - A Associação poderá a inda t er Sóc i os Uenem&­
r itos e Sócios Honorários a saber: 

a) Sóc i o Benemérito - Todos aqueles a quem for con~edi 
do este ti t ulo pel a Assembléia Geral , por contribuições va~ 
liosas prestad~s à Associação. 

b) Sócio Honorár io - Todos aqueles a quem for concedi­
do este ti tulo pela Assembl éia Geral, em atenção a r e levan­
t es serv i ços prestados à Assoc i ação . 

Ar t . 59 - A admissão de Sócios Efe tivos, à exceçao dos 
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Fundadores, deverá ser procedida de proposta assinada 
sócio fundador ou outro sócio efetivo. 

por 

§ 19 - Aprovada a proposta pelo Conselho Diretor, o as 
saciado se responsabilizará com o pagamento da Taxa de Ins= 
crição no valor de 1 O 7. (VEZ POR CENTO) e pontualmente a men 
salidade de 37. (TRES POR CENTO) do Salário MÍnimo vigente 
na Região; 

§ 29 - Nenhuma admissão poderá ser impugnada por moti­
vos políticos, rac1a1s ou religiosos; 

§ 39 - Os títulos Beneméritos ou honoríficos só serão 
conferidos quando propostos por no mínimo 15 (QUINZE)sócios 
efetivos e/ou fundadores e aprovados em Assembléia Geral por 
4/5 (QUATRO QUINTOS) dos votos apurados, devendo constar em 
Edital de Convocação e registrado em livro próprio. 

49 - Os títulos de soc1o benemérito ou honorário 
nao poderão ser conferidos a pessoas que estejam no exercí­
cio de mandato ou função política. 

Art. 69 - Cumprindo o que dispõe o artigo anterior em 
seu § 19, o associado adquire todos os direitos e assume to 
dos os deveres e obrigações decorrentes deste Estatuto e das 
deliberaçÕes formadas pela ATAP. 

§ 1Ç - Poderão tambem ser admitidos 
Agríco l as que tambem tenham formação ~e 
de que não sejam sócios das respectivas 
se referentes a essa formação. 

na ATAP, Técnicos 
nível superior,des 

associações de elas 

§ 29 - Para efeito de..t·e artigo, será considerado um pe 
riodo de tres (03) meses, como carencia, para usuf ruto dos 
beneficios por parte de todo associado. 

I - ·o assoc iado tem direito a : 

a) Tomar parte nas Assembléias Ge rais , discut indo e vo 
tando os assuntos que nela se tratarem; 

h) Votar e aer votado para todos e quaisquer 
eletivos da ATAP; 

cargos 

c) Usufruir de todos os serviços , programas e benefi­
cios prestados pela ATAP que const i tuam seus objetivos; 

d) Solicitar formalmente toda e qualquer informação so 
bre os trabalhos da ATAP, podendo inclusive consultar li= 
vros e peças do Balanço Geral; 

e) Propor formalmente , à Diretoria, medidas de interês 
se da ATAP; 

f) Demitir-se da ATAP quando lhe convier; 

g) Convocar Assembléia Geral, mediante anuência, atra 
vês da colet a de assinaturas de ! /3 (HUM TERÇO) de sócios em 
pleno gozo de seus direitos sociais, justificando sua neces 
sidade e indicando os assuntos a serem espec i ficamente abor 
dados . 

li - O associado tem o dever de: 

a) Cumpr ir e fazer cumprir as disposiçÕes estatutária~ 
bem como respeitar a s determinaçÕes dos poderes constitui -
dos da AV.P; 

b) Satisfazer pontualmente os compromissos que contrair 
para com á ATAP diretamente por si ou por terceiros ; 

c) Zelar pelo patrimônio material e moral da ATAP, con 
correndo com sua iniciativa e colaboração para o progres­
so da mesma; 

d) Indenizar a ATAP.por qua lquer preJ UlZO materia l cau 
sado por si e/ou por qualquer dependente ; 

e) Desempenhar com dedicação, os cargos e incumbências 
para que for eleito ou des ignado; 

f) Propugnar pelo desenvolvimento da ATAP e engrandeci 
mento da categoria e propagar o espírito associativo entre 
os profissionais da categoria . 

Art. 79 - O Regimento Interno da ATAP, 
os dependentes dos associados e s ua relações 
çao, bem como seus direitos e dever es . 

caracterizará 
com a Associa 

Art. 89 - O associado ou dependente (s) está 
as penalidades previstas neste artigo, desde que 

suj eito 
infr injam 

as disposições estatutárias e sua Normas Complementares: 

a) Advertência; 

b) Suspensão dos direitos sociais pelo prazo de no ma­
Xlmo 90 (NOVENTA) dias; 

c) Desligamento do Quadro Social. 

Parágrafo Único - A pena de suspensão de que fala este 
artigo, nao 1senta o associado de seus compromissos sociais 
e financeiros para com a Associação. 

CAPÍTULO IV - Da Demissão, Eliminação e Exclusão . 

Art. 99 - A demissão do associado dar-se-á un i camente 
a seu pedido e não poderá ser i ndeferida. 

Art . 109 - A eliminação do associado , que será aplica­
da em virtude da infração deste Estatuto e suas Normas Com 
plementares, será feita por decisão do Conselho Dire tor , de 
pois de reiterada notificação ao infra tor que: 

I - Denegrir o nome da Associação; 

II - Houver l evado a Associação à prática de atos j udi:_ 
ciais para obter o cumprimento de obrigaçÕes por ele con­
traídas. 

Parágrafo único - O atingido poderá, dentro do prazo má 
ximo de 30 (TRINTA) d ias contados da data do recebimento da 
notificação, interpor recurso , que terá ef eito suspensivo 
até a primeira Assembléia Geral . 

Art. 119 - A exclusão do associado sera feita: 

I - Por morte da pessoa f ísica ; 

li - Por deixar de atender aos requisitos estatutários 
de ingr esso ou permanência na Associação . 

§ 19 - A exclusão do associado fundamentada no Í tem I 
deste artigo , dará dire ito aos seu s dependentes a gozar dos 
benefícios pr estados pela ATAP até que atln]atn maior idade 
ou qual quer outra forma de emanc ipação previ sta em Le i, no 
caso de filhos; 

§ 29 - Para efeito de ste artigo, o (a) companhei ro (a) 
ou cônjuge gozará dos mesmos direitos , até que se ef etive 
outra reunião. 

Art. 129 - Em qualquer caso- demissao , el imi nação ou ex 
cl usão-o associado não terá direito à r estituição das con -
tribuiçÕes paga s à Associação. 

CAPÍTULO V - Das Receitas e Despesas . 

Art. 139 - Constituem receita da Assoc i ação : 

a) As contribuições dos associados; 

b) As subvenções, doações e contribuições concedidas 
por outras instituições congêneres ou nao; 

c) As rendas eventuais . 

Art . 149 - Const ituem despesas da Associação a aquls l­
çao de bens patrimoniais, móveis e imóveis e materia l de con 
sumo, bem como : 

a) Conservação dos bens da Associação ; 

b) Salári os, grat i ficações a empregados; 

c) Impostos , taxas , aluguéis e outros gastos necessa­
rlos à manuten~ão da Associação; 

d) Pagamentos dive rsos, decorrentes de convênios e/ou 
contratos, e/ou qual quer out ro instrumento fi rmado pela As­
sociação; 

e) Gas to s com reuniões técnicas, culturais, sociais e 
esportivas . 

Art . 159 - As pres t ações de contas serão fe itas em As­
sembléia Geral no decorre r do primeiro mês findo o exerci -
c io social. 

CAPÍTULO VI - Dos Órgãos Sociais . 

Art. 169 - A As sociação compÕem- se dos seguint e s orgaos: 

I - Assembléia Geral; 

II - Conse l ho Di re t or; 

III- Conselho Fiscal . 
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Art. 179- A Assembléia Geral dos associados,ordinár ia 
ou extraordinária, é o órgão supremo da Associação,cabendo­
lhe resolver e deliberar sobre os assuntos submetidos a sua 
apreciação . 

Art. 189 - A Assembléia Geral será convocada e instala 
da pelo Presidente da Associação: após deliberação do Conse 
lho Diretor. 

§ 19 - Poderá ser convocada excepcionalmente, pelo Pre 
sidente do Conselho Fiscal ou por 1/3 (HUH TERÇO) dos asso= 
ciados em pleno gô~o de seus direitos sociais . 

29 - Não poderá participar da As semb l éia Gera l o a s­
sociado que: 

a) tenha sido admitido apos a convocaç,ão; 

b) esteja na infringencia de qualquer disposição do 
Ítem II do art . 69. 

§ 39 - A Assembléia Geral Ordinária será convocada obri 
gatoriamente uma vez por ano , no decorre r do primeiro mes 
findo o exercício social; a Assembléia Geral Extraordinária 
sera convocada sempre que tenha motivo (s) que a justifique 

Art. 199 - As Assembléias Gera i s serao convocadas em 
qua lquer caso, com antecedência mínima de 15 (QUINZE) dias 
para a primeira convocação e de uma hora para a segunda . 

Parágrafo único - As duas convocações poderão ser fei­
tas num único edital, desde que ne le constem, expressament~ 
os prazos para cada uma delas . 

Art. 209 - O "quorum" para a instalação da Assembléia 
Geral é o segui nte: 

! - Hetade mais um associado para a primeira convoca -
çao; 

II - Qua lquer numero em segunda convocaçao. 

Art. 219 - As reuniões de Assemb léia Geral serão insta 
l adas pelo Presidente da Associação , que indicaráumassociã 
do, aceito pela Assembléia, para presidi-la. -

§ 19 - O Primeiro Secretário da Associação será o Secre 
tário das Assembléias, lavrando suas Atas . 

§ 29 - Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal de 
verão permanecer no recinto, à disposição da Assemb l éia p~ 
ra esc larecimentos que lhe forem sol icitados. 

§ 39 - Ser á assegurado ao Pres idente e Secretário da 
Assembléia Geral, o direito ao voto, na qualidade de sóc i os 
da ATAP, exceto na votação de matérias a eles referentes . 

Art. 229 - Compete à Assembléia Geral: 

I - Eleger a Diretoria e Conselho Fisca l ; 

Il - Empossar ou destituir a Diretoria e/ou Conselho Fi s 
cal; 

III - Aprovar a Programação Anual apresentada pela Dire­
toria; 

IV - Deliberar sobr e as prestações de contas e relatório 
de atividades da Diretoria; 

V) - Decidir sobre o valor das cont r ibuições dos as­
sociados; 

VI - Aprovar o Estatuto e suas eventuais a l teraçÕes; 

VII - Decidir sobre a extinção da Associação ; 

VIII - Autorizar a alienação de bens da Associaçio . 

Parágrafo único - As decisões relativas ao i t em VII se 
r ao adotadas somente quando aprovadas por 5/6 (CINCO SEXTOS) 
dos sócios em pleno gôzo de seus dir eitos sociais . 

Art. 239 - A votação para os cargos eletivos sera se­
creta , proibidos a representação e o mandato. 

Art. 249 - Toda votação de matéria apresentada à As­
sembléia Geral será precedida de discussão, devendo o Presi 
dente da Mesa, conceder a palavra , pela ordem . 

Art . 259 - Das ocorrências e dec i sões da Assembléia Ge 
ral, lavrar-se- á a Ata consubstanc iada que deverá ser ass i= 
nada pelos componentes da mesa. 

Parágrafo único - A l eitura e aprovaçao da Ata dar-se-

ao na primeira Assembléia Geral que ocorrer. 

Art. 269 - Os associados em pleno gôzo de seus di re i -
tos , que concorrerem a cargos eletivos , deverão i nscrever 
suas chapas ou nomes, mediante solicitação , por escrito, ao 
Presidente da Associação, até 48 (QUARENTA E OITO) horas an 
tes da Assembléia Geral, exceto para a primeira Diretoria e 
primeiro Conselho Fiscal, cujos concorrentes poderão se ins 
crever até momen t os antes da votação. 

Parágrafo único - Para preenchimento de car gos eleti -
vos vacantes, o Presidente , ouvido o Conselho Diretor , apon 
tará e submeterá à apreciação da Assembléia Geral, nome dos 
substitutos . 

Art. 279 - A votação será feita nas chapas apresent a -
das e os votos serão a elas vinculados . 

Art. 289 - A apuraçao das eleiçÕes sera feita, imedia­
tamente após o encerramento das mesmas, pela Hesa da Assem­
bléia Geral acompanhada por um representante de cada chapa 
concorrente . 

Art. 299 - Os resultados da votação serao obtidos por 
maioria simples. 

Parágrafo único - Caso haj a empate, realizar-se-ão de 
imediato novas eleiçÕes, entre as chapas empatadas, até que 
haja uma decisão . 

Art. 309 - Os e l eitos serão empossados até trinta dias 
após o término das e l eições, em Assembléia Geral, com têrmo 
de posse devidamente assinado pelos membros da mesa e pelos 
eleitos . 

Parágrafo único - A Diretoria e l ei ta, ao ser empossad~ 
submeterá à ap reciação da Assemblé ia Geral , sua programa -
ção de trabalho para o ano de gestão. 

Art. 319 - A Diretoria da ATAP compõem-se de: 

a) Presidente; 

b) Vice-Presidentes Regionais; 

c) Secr etário Geral; 

d) Pr imeiro Secre tário; 

e) Segundo Secretário; 

f) Primeiro Tesoureiro; 

g) Segundo Tesoureiro; 

h) Diretor Técnico; 

i) Dire tor ~e Assistência Profissional; 

j) Diretor de Esportes e Cultura; 

k) Diretor de.Patrimônio; 

1) Diretor Social . 

§ 19 - A Diretoria terá um mandato de 02 (DOIS) anos, 
podendo os ocupantes dos cargos , independentemente da forma 
como assumiram , ser r ee l eitos por mais um mandato consecu­
tivo. 

29 - Dentro da base territorial , a Associação insti­
tuirá regiões administrativas para me l hor proteção de seus 
associados. 

§ 39 - A criação de cada região administrativa so se 
efetivará com aprovação da Assembléia Geral . 

§ 49 - Em cada região administrativa, haverá um coorde 
nador regiona l que passará a compor a Diretoria como Vice­
Pres idente Regional. 

§ 59 - A Diretoria contará com uma Secretaria Adminis­
t rat iva, que servirá de apoio à administração das ativida -
des da Associação e sendo suas competências .defi.n i das no Re 
gimen~o Interno da ATAP . 

Art . 329 - Compete à Diretoria : 

I - Administrar a Associação e zelar por seus bens 
interêsses, promovendo seu engrandecimento; 

li - Estabelecer o Regimento Interno da Associação; 

e 

III - Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Esta­
tuto , Regimento Interno, Normas e Compromissos assumidos 
bem como as decisões da Assembléia Geral; 
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IV - Estabelecer a programação anual da Associação atra 
ves das atividades e suas respectivas áreas , e o respecti~ 
vo orçamento, estimando a receita e fixando a-despesa e sub 
met endo-o à apreciação da Assembl éia Geral, para aprovação; 

V -Aprovar convênios , contratos e acôrdos ; 

VI Aprovar a admissão, demissão e readmi ssão de sócios; 

VII - Propor à Assembléia Ge ral, revisão dos valôres das 
contribuições dos associados; 

VIII - Conceder, quando por ·motivo justificado, licença a 
qualquer de seus membros , pelo prazo máximo de 90 (NOVENTA) 
dias; 

IX - Propor à Assembléia Ge ral, a alteração deste Esta­
tuto; 

X - Propor ã Assembléia Geral, a a l ienação de bens da 
Associação; 

XI - Aprovar a admissão e demissão de empregados da As­
sociação , bem como fixar seus salários e pró- labore; 

XII - Aprovar Normas Contábeis Financeiras; 

XIII - Aplicar as sanções previ stas no ar tigo 89 de~te Es 
tatu to; 

~IV - Submeter ao Conselho Fiscal, para emitir parecer,o 
Balanço .Geral, Re la t ório Financeiro e Pres tação de Contas ; 

XV - Submeter o Balanço Geral, com parecer do Conselho 
Fiscal , e o Relatór i o de Atividades â apreciação da Assem­
bléia Geral, ~ara aprovação. 

Art . 339 ~ A Diretoria reúne-se, ordinariamente , . uma 
vez por mês e ext raordinariamente sempre que o Presidente ou 
nove membros da Diretoria julgarem necessário convocá-la . 

§ 19 - As reuniões de Diretoria terão "quorum" com a 
presença· de sete de seus membros, sendo que suas decisões 
terão validade se aprovadas por maioria simp les, vo t ando o 
Presidente em caso de empate . 

§ 29 - A presença dos membros da Diretoria às suas reu 
niões será registrada med i ante assinatura em livro prÓprio~ 

§ 39 - Perderá o mandato o membro da Di retoria que fal 
t a r a três reun iões consecu tivas ou seis alte r nadas , desde 
que não seja aceita pel a Diretoria , sua jus tificativa. 

§ 49- Em decorrência do Parágrafo anterior, o cargo 
vago será preenchi do por sócio indicado, em lista tríplice, 
pela Di retoria, no prazo de 30 (TRINTA) dias e aprovado pe­
la Assembléia Geral. 

Art9 - 349 - Vagando-se, por qua l quer motivo,um ou mais 
cargos,para os procedimentos de seu preenchimento,aplica-se 
o § 49 do artigo anterior. 

Parágrafo Onico - Quando ocorrer a demissão coletiva de 
se t e ou mais membros da Diretoria , esta ficará destitu í da 
automaticamente , cabendo, aos demissionários , formalizar o 
ato ao Presidente do Conselho Fisca l, que assumira i nterinamen­
te~- Presidência da ATAP e convocará, imediatamente ,uma Assem -
ble1a Gera l ,para e l e i ção da nova Diretoria ,afim de completar o 
mandato , de conformidade com os parágrafos 19, 29 e 39 do 
artigo 189 ·e Parágrafo Onico do Art . 269. 

_ Art; 359 - Os membros da Diretoria não respondem soli­
dar 1amente pelos comp romissos da Associação, mas são indivi 
dualmente responsáveis pelas omissões e violaçÕes da lei e 
deste Estatuto, inclusive no que se referir a -despesas rea­
lizadas que desvirtuem os objet i vos da Associação. 

Art. 369 - São atribuições do Presidente da ATAP: 

I - Orientar e supervisionar todas as atividades da A~ 
so·ciação, assim como fiscalizar a observância do Estatuto;-

II - Orientar, supervisionar e executar as deliberações 
da Diretoria e Assembléia Geral; 

III - Convocar e i nstalar as r euniões de Assembléia Ge 
ral ; 

IV - Convocar e Presidir as reuniões de Diretoria; 

V - Representar a Associação em juizo ou fora dele e 
constituir procuradores, para assuntos não previstos neste 
Es tatu t o; 

VI - Representar a'Associação e m sol enidades reun1oes 
conferências e congressos ou nomear substituto ou,comissões 
para esse fim; 

VII - Nomear comissões para estudos de questões atinen 
tes à Associação; 

VIII - Assinar convênios, contratos e acordos; 

IX - Firmar cheques e documentos que envolvam respons~ 
bilidades {inanceiras para a associação , conjuntamente com 
o 19 Tesoureiro; 

X - Assinar conjuntamente com o Secretário Geral a cor 
respondencia da Associação; 

XI - Assinar conj untamente com o Secretário Geral e Pri 
meiro Tesoureiro, o Balanço Geral, a ser enviado ao Conselho 
Fiscal para emitir parecer e posterior aprovação pela Assem 
bléia Geral; 

XII - Adimitir e demitir empregados da ATAP e praticar 
os demais a t os de administração, constantes no Art. 329 , item 
XI , deste Estatuto; 

XIII - Delegar outras funções especificas aos Vice- Pre 
sidentes Regionais e Diretores na supervisão de atividades 
previstas nos objetivos da ATAP; 

XIV- Realizar contatos, visando a integração da Asso­
ciação com entidades congenere s; 

XV - Assinar as carteiras e diplomas dos sócios; 

XVI - Rubricar os l ivros de escrituração da Associação . 

Art . 379 - São atribuiçÕes dos Vice-Presidentes Regio­
nais da ATAP : 

I - Criar me ios para promoçao e integração dos Técni -
cos Agr ícolas junto à Associação; 

li - Detec t ar os problemas em cada r egião e buscar so­
l uções junto à Diretoria e Assembléia Geral; 

III - Encaminhar relatór i os trimetrais sobre a conjun­
t urá da região, as atividades desenvolvidas pe l o núcleo re­
gional e o que ocorrer de interesse da Associação; 

IV - Promover o cumprimento das f i nalidades da ATAP e 
atividades outras adotadas pela Diretoria e/ou Assembléia 
Geral; 

V - Efetivar a nível de sua autoridade as decisões , no 
meando ou destituindo quadro de assessoramento regional ra~ 
tificados pe l a Diretoria; 

VI - Divulgar junto aos associados, relatórios finan -
ceiros trimestrais e balanços contábeis anuais; 

VII - Exercer responsabilidades específicas , de cara -
ter temporário, a critério do Pres i dent e . 

Art . 389 - São atribuiçÕes dos Dire t ores: 

I - Organizar e supervisionar os serviços da respecti­
va área de competência; 

II - Constituir grupos de colaboradores, aprovados pe­
la Diretoria, para desenvolver seus planos de trabal ho; 

III - Sugerir metas e planos de ação para o desenvol vi 
mento e ampliação dos benefícios a serem prestados aos asso 
ciados; 

IV Participar , coordenar e orientar a elaboração dos 
programas gerais e específicos da Associação; 

V - Estabelecer contatos, internamente , com os membros 
da Diretoria da ATAP, visando garantir a integração de 
ações; 

VI - Han t er contatos externos, visando à manutenção dos 
progr amas , dentro ãos obj etivos da ATAP; 

VII - Prestar contas , mensalmente, à Diretoria das ati 
vidades ~m sua área de competência . 

Art . 399 - São atribuições do Secre t á r io Ge ral; 

I - Subs tituir o Pres idente em suas ausências devida­
mente comunicadas e forma l i zadas à Diretoria; 

li - Organizar e manter sob sua responsabilidade o a r ­
quivo da Secretaria da ATAP ; 
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111- Redigi r e ass1nar conjuntamente com o Presidente 
a corrcspond~ncia da Associaç5o; 

LV - Orientar e supervisionar todo o trabalho da Secre 
taria Administrativa ; 

V- Ass inar conjuntamente com o Presidente e Primeiro 
Tesoureiro , o Balanço Geral o ser enviado ao Conselho Pis­
cal para a emi ssão de parece r c posterior aprovação pela As 
sembléia Geral ; 

Vl - forn ece r aos associados , quando solicitado, qual­
quer informação relativa à Secretaria; 

Art . 409 - São a tribuições do Primeiro Secre târio: 

1 - Substituir o Secre târio Geral em s.uas ausências de 
vidamente comunicadas e formalizadas à Diretoria, pelo pra­
zo máximo de 90 (NOVENTA) dias e auxiliá- lo sempre que soli 
ci tado; 

I I - Lavra r e assinar as Atas das reuni6es de Assem -
blêia Ge ra l e da Diretoria ; 

I l l - Organizar o cadastro geral dos associados; 

I V - Exercer outras atividades e atr ibuiçÕes que lhe 
fo rem delegad<:s pela Diretoria . 

Art . 419 - São atribuiçÕes do Segundo Secretârio: 

I - Substituir o Pr i meiro Secretârio em seus afas tame~ 
tos devidamente comunicados e formalizados à Diretoria,pelo 
prazo mâximo de 90 (NOVENTA) dias e auxiliâ-lo no desempe­
nho de suas fu nções; 

ll - Exercer outras atr i buições que l he forem delega -
das pela Diretoria. 

Art . 429 - São atribuiçÕes do Primeiro Tesoureiro : 

1 - Organizar e supervisionar os serviços de contabili 
dade da Associação ; 

11 - Firmar cheques e documentos que envolvam r esponsa 
bilidade financeira para a Associação , conjuntamente com ~ 
President e ; 

III - Te r sob sua r esponsabilidade os titulas de cridi 
to ou renda, escrituras de imóveis, os contratos, os livros 
de escr ituração e demais documentos de caráter contâbi l da 
Associação ; 

IV - Assinar r ecibos de qualquer cobrança; 

V - Pagar de spesas da Associaç~o, devidamente autoriza 
das; 

VI - Assinar conjuntamente com o Presidente e Secre tá­
rio Geral, o Balanço Geral, a ser enviado ao Conselho Fis­
cal para emitir parecer e poste rior aprovação pela Asscm­
blêia Geral ; 

Vll - Fornecer aos associados e ao Conselho Fiscal,sern 
pre que solicitado, quaisquer informações de carâter contã-=:­
bil; 

Vl l[ - Exe rcer outras atribuiçÕes que lhe [orem deleg.::_ 
das pela Diretoria . 

Art . 439 São atribuiçÕes do Segundo Tesoureiro : 

l - Substituir o Primeiro Tesoureiro em seus afa stamen -
t os devidamente comunicados e forma lizado s à Direto:.-ia,pelo 
prazo máximo de 90 (NOVENTA) dias e auxi l i â-Jo sempre que 
solic itado ; 

I1 - Encarregar-se de recebimen tos das contribuições dos 
associados, as sinando os respec tivos rec i bos , prestando con 
t a s ao Pr imei ro Te soure i ro; 

lii - Exercer outras atr ibuiç~es que lhe forem de l ega­
das pela Di retoria . 

Art . 449 - Sio atribuiç6es do Diretor T~cnico : 

I - Organizar , orientar, supervisionar e dirigir a Bi­
blioteca da Associação, cuidando para o bom f uncionamento 
da mesma; 

Il - ~lan ter uma pu b 1 icação de c a rã ter Têcnico, sob r e as 

atividades da Associa ção; 

l [ l -Auxil iar os assoc iados nas pesquisas bibliogrâf! 
cas de assun tos agropecuârios; 

IV - Manter contatos com outras en tidades cong~neres 
ou nao visando o intercâmb io Técnico-Cultural e Científico; 

V - Promover palestras de caráter Técnico- Científico; 

VI - Ap resent ar à Diretoria, no prazo mâximo de quinze 
di as a partir da el eição , o Plano Estrutural de seu Depart.::_ 
menta; 

VII - Indicar seus auxiliares "ad referendum" da Dire­
toria ; 

VIII - Exercer outras at ribuiçÕes qu e l he forem de l eg.::_ 
das pel a Diretoria . 

i\rt . 459 - São atr ibuições do Diretor de 
Profissional : 

As s i s tênc ia 

l - Manter permanente serviço de emprego, cadastrando 
empregador es e eventuais empregadores, encaminhando e or1en 
t ando os sócios nos seus contratos de trabalho; 

11 - Organ i zar e manter um arquivo atualizado , com 
leis, regulamentos e ou t ros documentos re lacionados com a 
atividade profissional da Categoria ; 

111 - Manter permanente en trosame nto com o Diretor Têc 
nico , visando o aproveitamento do ve i culo de divu l gação pa-=:­
ra atualização dos associados sobre os assuntos de i nteres­
s e profissional; 

IV - Apresentar à Dire to r ia , no prazo max1mo de qu inze 
dias, a partir da eleição , o Plano Es t rutural de s eus Depa~ 
tamento; 

V - Indicar seus auxiliares " ad ref e rendum" da Direto-
ria; 

VI - Execer outras atribuições que l he fo rem delegadas I 
pela Diretor ia . 

Art. 469 - São atribu içÕes do Diretor de Esporte e Cnl 
tura: 

1 - Promover programações esportivas e cultura i s en t re 
associados , nücleos e outras en tidades ; 

li - Co l aborar com Diretor Técn ico na edição do ve icu­
lo de divulgação da Assoc iação; 

111 - Organizar o Plano Estrutural de Tr aba lho de seu 
departamento em conjunto com o Dire tor Social e apresentã­
lo i Diretoria no prazo mâximo de quinze di as a parti r da 
eleição ; 

lV - Indica r seus auxiliares "ad refe r endum" da Oire~o 
ria; 

V - Exercer outras atribuiçÕes que l he forem delegadas 
pela Diretoria . 

Art . 479 - São atribuições do Diretor de Patrimônio : 

I - Zelar pel a conservação dos bens patrimonias da ATAP 
contratando s erviços que se faça, necessãr i os, desde que 
aprovados pela Diretoria ; 

H - :-tanter r e l ação com valores atua lizados t rimestral 
ment e dos bens da Ass ociação; 

lii - Fornecer ã Di r etoria, qu ando solicitado ; a situa 
çav do Pa tr imon i o da ATAP; 

IV - Faze r a aquisição de bens pa t rimoniais , 
aprovado s pela Di r etor ia; 

V - I ndicar seus auxiliares "ad t~eferendum" da Dir etn-· 
ria; 

VI - Exe rce r out ras atri buiçÕPs que lhe for em de lega -
das pe la Diretoria . 

Art . 489 - São at r ibuiçÕes do Di:.-e tor Social: 

l - Dirigir as sedes , social e campestre , da Assncia-
çao; 
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II - Organizar programas soc1a1s, em conjunto com o Di 
retor de Esporte c Cultura, visando a integração soc ial cn:­
tre assoc i ados e seus familiares, bem como com-outras ent i­
dades congeneres ou não; 

ll.l - Organizar c man t;er programas de Relações l'Úhl i­
cas da ATAI'; 

LV - Apresentar a Diretoria, no prazo m~ximo de qu inze 
dias a partir da e l e ição, o Plano Estrutural de trabalho de 
seu Departamento; 

V - Indicar seus auxiliares "ad re ferendu m" da Direto-
r1a 

Vi - Exercer outras atividades que lhe forem del egadas 
pela Diretoria . 

Art . 499 - Cada Diretor, dentro de sua ~rea de compe -
t~ncia, deveri e laborar normas que comporão o Reg imento in­
terno , bem como projetos, submetendo-os ~ aprovação da Dire 
to ria. 

Art. 509 - O Conse lho Fiscal se r~ const ituído de tr~ s 
membros efet ivos c três membros suplentes, ele itos por i\s­
semblêia Geral Ordinária, com mandato de dois anos, em coin 
cidencia com o da Dirctoria,podendo r ee l ege r 1/3 (llll\l TERçoT 
de seus membros efe tivos para o período subsequentc . 

Parigrafo Ünico - O Presidente do Conse lho Fiscal s er a 
o assoc i ado mais votado para o refe rido Conse lho na Assem­
bléia Geral. 

Art. 519 y Compet e ao Conse lho Fiscal: 

I - Fisca l izar os atos c [atos administrativos da Asso 
ciação , r e lacionados com as a tividades econômicas, f inanceT 
ras e contábeis; 

11 - Examinar livros , documentos e balance t es , 
tar in formações e solicitar a presença de qua lquer 
da Diretoria para esclarec imentos ; 

requt s 1 

membro 

lll - Emit ir parecer sobre o Balanço Gera l da ATAP 
sobre o Rela t6rio Finance i ro da Dire tor ia; 

e 

[V - Convocar a Assernbl j ia Gera l Extraordinir i a , em 
qualque r tempo, se oco rre rem mo t ivos graves e urgentes ; 

V - Partic i par das reuniões ela Diretoria da ATAP, sc 
assim acltar conveniente . 

Ar t . 529 - Ocorrendo vaga entre efe tivos do Conselho 
Fiscal, o pr ime iro suplente assumirá automaticamente , sendo 
que cada vaga existente na Suplencia, s er~ preenchida por 
ocas i ão da primeira Assembléia Geral, por votação, median te 
indicação em lista tríp l i ce do Conselho Fiscal , aprescn t nda 
por s~u Pres idente . 

Art. 539 -O Conse lho Fisca l reunir-se-~ com a to tali­
dade de seus memb roS- efetivos, o rdinariamente duas ve zes por 
ano e, extraordinar i amente, sempre que necessár io , podendo 
ser convocado po r qualquer de seus membros efe tivos e suas 
deliberações serão tornadas por maioria de votos . 

Art . 549 - O Conse lho Fi sca l, quando julga r convenien­
te, pode r i solic i tar, ~ Diretoria da ATAP , a cont ~a tação de 
assessoramento de t écnicos es pec i a lizados ou serv tços de au 
dita ria interna ou externa , correndo as despesas por con ta 
da ATAP. 

CAP ITULO VIl - Das Dispos i ções Ge ra is c Transitórias. 
Art . 559 - As taxas de insc rição e mensal idades pode -

r ao ser éobradas dos assoc iado s pe l os seguintes meios : 
a ) . Desconto di reto em fo lha de pagamento ; 

b) At r avés de carnets ou contra recibo . 
Art. 569 - As Vice- Presidencias Regiona is a tualmente 

contempladas neste Estatuto, serão para efeito de transfor­
mação des ta Associação em Sindicato, transformadas automa ti 
camente em Delegacias Regiona i s . _ 

Art . 579 - Em caso de extinção da ATA~, .que ~e.fara d~ 
acordo com 0 Art . 219 , itens I e II I , ~o Codt~o Ctvtl B ras~ 
l e iro 0 de st ino de seu patrimônio sera dec ldtdo. em Assem ­
blj i a ,Geral convocada espec i fic amente para tal ftm. 

Art. 589 - Os assoc iados não res pondem subs idiariamen­
te pelos , a tos assumidos em nome da Associação . 

Art . 599 - Não serão remu nerados os cargos da Di reto­
ria e do Conselho Fi scal. 

Art. 609 - São t erminantemente proibidas, na s depende~ 
c i as da Assoc i ação ou em qualque r de suas promoçÕes, mani­
~estações de caráter político- partidár i o , rac i al ou relig i~ 
so, bem como a prát i ca de jogos de azar. 

Ar t . 619 - A Diretoria defini rá , no Regimento Interno, 
os tipos e formas de benefícios a serem concedidos aos em­

: pregados da ATAP e cor r espondente contribuição . 
Art. 629 - Os casos omissos neste Estatuto serão resol 

vidos pela Diretoria, respeitada a legislação em vigor . -

Ar t . 639 - O prcsente Eslatulo foi e laborado e fo rmula 
do pe la Comis são de Estalulos para Fundação da Associação ~ 
ele i ta pc los .Técni cos Agríco las presentes à reun ião rcal iz~ 
da na Sede ,;oc i al do Trem Desportivo Clube , s /n , no d ia 
composta pc los Técnicos Agr i: co I as RA I. ~IUNDO ALAN KARIJ EC BOR­
GES D~ SOUZA (l'r csidenlc), ~DVALDO DE AZEV[DO SOUSA, LINDO­
MAR CONCEiÇÃO DAS CHAGAS OLlVELRA , NI LTON Bi\LJEIRO HACIIADO 
c ANTONIO CARLOS PERE I RA GOÉS, e foi aprovado em Assembléia 
Geral realizada em 05 . 08 .84 no mesmo loca l. 

CARTÓRIO DE REGISTROS PÜilLICOS 

PROCLANJ\S DE CASM!ENTO 

O Oficial do Regi stro Civi l da Comar ca de Hacapá , Ter­
ri tório Federa l do Amapá , RepÚblica Federativa do Brasil 
faz saber que pretendem s e cas ar : JOSÉ BATIS TA CM!POS com 
LUZINETE GREGORIA SILVA. 

Ele e filho de Luiz ~i randa Campos e de Augusta Batis­
ta Campos . 

Ela é filha de Inácio Jos j da Silva e de Raimunda Cris 
pina Rocha . 

JURACI MONTEIRO BARBOSA com GEORGINA DE ANDRADE AHÓRAS. 

Ele e filho de Antonio Barbosa e de Casto r i na ~tonteira . 

Ela ~ fi l ha de Odorico Vieira de Andrade (falecido) e 
de Nemisia Gomes Pereira . 

ANTÔNIO DALTON CARDOSO DA SILVA com NJ\RIA DA 
CARDOSO DA ROCHA. 

PlEVADE 

Ele·i fi l ho de Emi t a Ca rdoso da Silva. 

Ela é f ilha de J o r ge Gomes da Rocha e de Etelvina Ca r do­
so da Rocha. 

FRANCISCO LINO DA SILVA com t1ARIA DE OLIVEIRA HIRANDA. 

Ele j f i lho de Claudino Lino da Silva (falecido ) e de 
Francisca Santana da Silva . 

Ela é fi l ha de Herminio Joaqu i m de Miranda (falecido)e 
de Rosa Neta dR Olivei ra . 

ERIVALDO SERRA LOPES com ROSENILDA CORDEI RO PENA . 

Ele j f i l ho de Vi lson Carlos Lopes (fa l ecido) e de Har 
ga rida Serra Lopes. 

Ela é fi lha de Joaquim Pena e de Rosena Cordeiro Pena. 

ROilERTO HORAES DA SILVA com MARIA ELZA SILVA DOS SAN-
TOS. 

El e é f i lho de Poncio da Si lva Pinho (fa l ecido) e de 
Haria ~!oraes 

Ela j f ilha de Raimunda Silva dos Santos 

LOURIVAL FRANCISCO DE OLIVEIRA FILHO com DINAISE COR­
DEIRO DA COSTA. 

Ele i f ilho de Lourival Francisco de Olive ira e de Na­
ria Lecy Rodr igues de Oli~eira . 

Ela i f ilha de ~~noel Pan taleão da Costa 
Iris Mac i e l Cordei ro . 

e de t·lar i a 

RAIHUNDO JOÃO DA SILVA OLIVEIRA com ~lARIA JOSÉ OLIVEI­
RA DIAS. 

Ele i f i lho de Teófilo dos Santos Valadare s de Olive i­
ra e de Benevenu ta da Silva Oliveira . 

Ela i filha de Raimundo Gonça lves Dias e de Raimunda 
Ol i veira Dias . 

GERENIAS ALBERTO DO ESPÍRITO SANTO com IÉ!DA VÂNIA CAR­
DOSO MONTEIRO . 

El e i filho de Sebas tião Bande i r a do Espíri t o Santo 
de Ra i mun da do Espírito Santo . 

e 

El a é filha de Vandir Fer r eira Montei ro e de Iêda Cilia 
Cardoso Monteiro. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar , um com o outr o acuse-o na forma da Lei. 

Macapá, 03 de outubro de 1984. 
DIRCE SENA DE AL~!EIDA 

Escrevente Jurament ada 
em Exercício 


	

